
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 60.909 - SP 
(2019/0145574-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA 
PROCURADOR : DEBORA PUPO GARCIA LOSI E OUTRO(S) - SP269359 
RECORRIDO : ADIR LOPES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

Cuidam os autos, originariamente, de mandado de segurança impetrado pelo 

Município de Águas de Santa Bárbara/SP, contra ato judicial atribuído ao Juiz de Direito 

do Setor de Execuções Fiscais da Comarca de Cerqueira César/SP, que teria indevidamente 

extinguido a execução fiscal com fundamento no baixo valor cobrado.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo denegou a segurança nos 

termos resumidos na seguinte ementa (fl. 31):

MANDADO DE SEGURANÇA - Impetração contra ato judicial 
que extinguiu ação de execução fiscal, em virtude de ter a 
mesma valor antieconômico a ensejar o reconhecimento de 
falta de interesse de agir - Não cabimento de mandado de 
segurança como sucedâneo de recurso que não foi interposto - 
Inteligência das Súmulas n°s. 640 e 267 do STF - Posição 
recente da Primeira Turma do STJ sobre o tema - Denegação 
da ordem que se impõe, nos termos do artigo 6o, § 5o, da Lei n° 
12.016/2009 - Mandado de segurança denegado.

No recurso ordinário, a parte recorrente sustenta, em síntese, que: (I) a 

restrição imposta pela Lei 12.016/2009, ao manejo do mandado de segurança, é 

condicionada ao cabimento de recurso dotado de efeito suspensivo, o que não se verifica no 

presente caso; (II) o cancelamento do débito por baixo valor é ato privativo da Fazenda 

Pública, o que se dá após a verificação administrativa dos custos da cobrança, não podendo 

o Magistrado substituir o Administrador Público nesse mister; e (III) a extinção das 

execuções fiscais de pequeno valor constitui-se violação de direito líquido e certo da Fazenda 

Pública que, a teor do art. 2º, § 1º, da Lei Federal 6.830/1980, deve ajuizar execução fiscal 

para cobrança de qualquer valor.
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O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral 

da República Brasilino Pereira dos Santos, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

66/68).

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

O recurso ordinário não merece acolhimento.

A Primeira Seção do STJ, ao julgar o RMS 53.720/SP e o RMS 

54.712/SP, pelo rito do Incidente de Assunção de Competência (IAC), firmou a tese de que 

"não é cabível mandado de segurança contra decisão proferida em execução fiscal no 

contexto do art. 34 da Lei 6.830/80" (Tema IAC 3/STJ - RMS 53.720/SP e RMS 

54.712/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 20/5/2019).

Confiram-se, a propósito, as ementas dos referidos julgados:

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CAUSA DE ALÇADA. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. ART. 34 DA LEI 6.830/80. 
CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF NO 
ARE 637.975-RG/MG - TEMA 408/STF. EXECUÇÃO FISCAL 
DE VALOR IGUAL OU INFERIOR A 50 ORTN'S. SENTENÇA 
EXTINTIVA. RECURSOS CABÍVEIS. EMBARGOS 
INFRINGENTES E DE DECLARAÇÃO. EXCEÇÃO. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO (SÚMULA 640/STF). 
MANDADO DE SEGURANÇA. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 267/STF.
1. Cinge-se a questão em definir sobre ser adequado, ou não, o 
manejo de mandado de segurança para atacar decisão judicial 
proferida no contexto do art. 34 da Lei 6.830/80, tema reputado 
infraconstitucional pela Suprema Corte (ARE 963.889 RG, 
Relator Min. Teori Zavascki, DJe 27/05/2016).
2. Dispõe o artigo 34 da Lei 6.830/80 que, "Das sentenças de 
primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou 
inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional - ORTN, só se admitirão embargos infringentes e de 
declaração".
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 
637.975-RG/MG, na sistemática da repercussão geral, firmou a 
tese de que "É compatível com a Constituição o art. 34 da Lei 
6.830/1980, que afirma incabível apelação em casos de 
execução fiscal cujo valor seja inferior a 50 ORTN" (Tema 
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408/STF).
4. Nessa linha de compreensão, tem-se, então, que, das decisões 
judiciais proferidas no âmbito do art. 34 da Lei nº 6.830/80, são 
oponíveis somente embargos de declaração e embargos 
infringentes, entendimento excepcionado pelo eventual 
cabimento de recurso extraordinário, a teor do que dispõe a 
Súmula 640/STF ("É cabível recurso extraordinário contra 
decisão proferida por juiz de primeiro grau nas causas de 
alçada, ou por turma recursal de Juizado Especial Cível ou 
Criminal").
5. É incabível o emprego do mandado de segurança como 
sucedâneo recursal, nos termos da Súmula 267/STF ("Não cabe 
mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso 
ou correição"), não se podendo, ademais, tachar de 
teratológica decisão que cumpre comando específico existente 
na Lei de Execuções Fiscais (art. 34).
6. Precedentes: AgInt no RMS 55.125/SP, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 16/11/2017; AgInt no RMS 
54.845/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
18/12/2017; AgInt no RMS 53.232/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 11/05/2017; AgInt no 
RMS 53.267/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 10/05/2017; AgRg no AgRg no RMS 43.562/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/10/2013; 
RMS 42.738/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 21/08/2013; AgRg no RMS 38.790/SP, Rel. Ministro 
Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 02/04/2013; RMS 
53.613/SP, Rel.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 24/05/2017; 
RMS 53.096/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 20/04/2017; AgInt no RMS 53.264/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 07/04/2017; 
AgInt no RMS 50.271/SP, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, 
DJe 12/08/2016.
7. TESE FIRMADA: "Não é cabível mandado de segurança 
contra decisão proferida em execução fiscal no contexto do art. 
34 da Lei 6.
830/80".
8. Resolução do caso concreto: recurso ordinário do município 
de Águas de Santa Bárbara, a que se nega provimento.
(IAC no RMS 54.712/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, DJe 20/5/2019)

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. 

Documento: 96993387 Página  3 de 5

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2688 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 11 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CAUSA DE ALÇADA. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. ART. 34 DA LEI 6.830/80. 
CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF NO 
ARE 637.975-RG/MG - TEMA 408/STF. EXECUÇÃO FISCAL 
DE VALOR IGUAL OU INFERIOR A 50 ORTN'S. SENTENÇA 
EXTINTIVA. RECURSOS CABÍVEIS. EMBARGOS 
INFRINGENTES E DE DECLARAÇÃO. EXCEÇÃO. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO (SÚMULA 640/STF). 
MANDADO DE SEGURANÇA. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 267/STF.
1. Cinge-se a questão em definir sobre ser adequado, ou não, o 
manejo de mandado de segurança para atacar decisão judicial 
proferida no contexto do art. 34 da Lei 6.830/80, tema reputado 
infraconstitucional pela Suprema Corte (ARE 963.889 RG, 
Relator Min. Teori Zavascki, DJe 27/05/2016).
2. Dispõe o artigo 34 da Lei 6.830/80 que, "Das sentenças de 
primeira instância proferidas em execuções de valor igual ou 
inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional - ORTN, só se admitirão embargos infringentes e de 
declaração".
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 
637.975-RG/MG, na sistemática da repercussão geral, firmou a 
tese de que "É compatível com a Constituição o art. 34 da Lei 
6.830/1980, que afirma incabível apelação em casos de 
execução fiscal cujo valor seja inferior a 50 ORTN" (Tema 
408/STF).
4. Nessa linha de compreensão, tem-se, então, que, das decisões 
judiciais proferidas no âmbito do art. 34 da Lei nº 6.830/80, são 
oponíveis somente embargos de declaração e embargos 
infringentes, entendimento excepcionado pelo eventual 
cabimento de recurso extraordinário, a teor do que dispõe a 
Súmula 640/STF ("É cabível recurso extraordinário contra 
decisão proferida por juiz de primeiro grau nas causas de 
alçada, ou por turma recursal de Juizado Especial Cível ou 
Criminal").
5. É incabível o emprego do mandado de segurança como 
sucedâneo recursal, nos termos da Súmula 267/STF ("Não cabe 
mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso 
ou correição"), não se podendo, ademais, tachar de 
teratológica decisão que cumpre comando específico existente 
na Lei de Execuções Fiscais (art. 34).
6. Precedentes: AgInt no RMS 55.125/SP, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 16/11/2017; AgInt no RMS 
54.845/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
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18/12/2017; AgInt no RMS 53.232/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 11/05/2017; AgInt no 
RMS 53.267/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 10/05/2017; AgRg no AgRg no RMS 43.562/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/10/2013; 
RMS 42.738/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 21/08/2013; AgRg no RMS 38.790/SP, Rel. Ministro 
Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 02/04/2013; RMS 
53.613/SP, Rel.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 24/05/2017; 
RMS 53.096/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 20/04/2017; AgInt no RMS 53.264/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 07/04/2017; 
AgInt no RMS 50.271/SP, Rel. Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, 
DJe 12/08/2016.
7. TESE FIRMADA: "Não é cabível mandado de segurança 
contra decisão proferida em execução fiscal no contexto do art. 
34 da Lei 6.
830/80".
8. Resolução do caso concreto: recurso ordinário do município 
de Leme/SP, a que se nega provimento.
(IAC no RMS 53.720/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, DJe 20/5/2019)

Na espécie, o acórdão recorrido entendeu incabível a impetração de 

mandado de segurança para desconstituir a decisão judicial que extinguiu execução fiscal (art. 

34 da LEF), estando, portanto, em conformidade com os referidos precedentes obrigatórios 

(art. 927, III, do CPC/2015).

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao recurso ordinário.

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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